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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. ROUBOS MAJORADOS. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINC´PIO 
DA HOMOGENEIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. 
CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. IRRELEVANTE. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a 
menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do 
enunciado n. 691 da súmula do STF, segundo o qual "não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar”.
2. Conforme os autos, o agravante se associou a outros agentes, entre 
eles um adolescente, para o cometimento dos crimes, nos quais os 
comparsas atraíram motoristas com os aplicativos de transporte e, no 
caminho, abordaram e ameaçaram as vítimas com armas brancas com o 
fito de subtrair seus veículos e pertences pessoais.
3. Ademais, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão 
em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que 
somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, 
não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via 
ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade).
4. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Documento eletrônico VDA39401666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/12/2023 12:39:22
Código de Controle do Documento: 0d2e4c19-4547-4c99-9bba-5d44317d8656



5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LORRAN GUSTAVO 

MACHADO COUTINHO contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal (e-STJ fls. 320/322).

Consta dos autos que a prisão em flagrante do paciente restou convertida em 

preventiva, em razão do suposto cometimento dos crimes capitulados nos arts. 157, caput 

e 157, § 2º, VII, do CP e  244-B da Lei 8.069/90, termos em que denunciado. 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, ausência de 

fundamentação idônea do decreto prisional, sem considerar condições subjetivas 

favoráveis do agravante. Ademais, afirma a violação do princípio da homogeneidade 

diante da desproporcionalidade entre o decreto de cautelar máxima e a pena de eventual 

condenação.

Nesse sentido, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso 

seja julgado pelo colegiado para, superando o enunciado sumular, seja determinada a 

liberdade provisória, com aplicação de cautelares alternativas.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da súmula do STF, segundo o qual 

"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 
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instâncias ordinárias.

No caso, colhe-se da decisão de primeiro grau (e-STJ fls. 198/199):

[...] vítimas relatam que foram vítimas de subtração de seus veículos 
automotores e outros pertences em dinâmicas semelhantes, sendo que a vítima 
Ulisses menciona que teria sido chamada para uma corrida de aplicativo, 
sendo que, em determinado momento da corrida seu veículo foi “fechado” 
por outro veículo, do qual desembarcaram dois indivíduos portando duas 
pistolas e subtraíram o veículo da vítima. A vítima Ulisses também refere que 
o custodiado Jonathan seria o passageiro que chamou a corrida, vindo a se 
evadir com os demais custodiados após a subtração. Por seu turno, a vítima 
Luiz Fabio narra que também foi chamado para uma corrida de aplicativo, 
tendo o custodiado Jonathan como passageiro, sendo que, em determinado 
momento da corrida seu veículo foi “fechado” por um veículo que seria da 
vítima Ulisses, do qual desembarcam três indivíduos, dois portando arma de 
fogo e um portando uma faca, tendo subtraído o veículo da vítima e outros 
pertences. Os PM’s relatam a captura dos custodiado ainda em poder dos 
produtos do crime, tendo sido todos conduzidos para registro da ocorrência, 
tendo a vítima Ulisses reconhecido o custodiado Jonathan e a vítima Luiz 
Fabio reconhecido os demais, inclusive os demais, incluído Jonathan, exceto 
Gustavo. Importa referir que no documento nº 26 consta apreensão de 
simulacro de arma de fogo, supostamente utilizado pelos custodiados para 
execução dos fatos a eles imputados. Assim, entendo que a concessão da 
liberdade provisória aos custodiados Kaio, Lorran e Jonathan resta por 
vulnerar a ordem pública, nos termos do artigo 312 do CPP. Por outro lado, 
a conduta imputada aos custodiados Kaio, Lorran e Jonathan restou 
tipificada no artigo 157, §2º, inciso II do Código Penal, conforme notas de 
culpa de documento nº 25, 49, 50, o que autoriza a incidência do artigo 313, 
I do CPP.
 

Assim se manifestou o Relator ao indeferir a liminar (e-STJ fl. 29):

A prisão do paciente se encontra embasada na gravidade concreta da 
conduta, que foi praticada em superioridade numérica, com simulacro de 
arma de fogo e emprego de faca, a evidenciar a necessidade de resguardo da 
ordem pública, conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal, 
razão pela qual não se verifica ilegalidade que justifique de pronto, o seu 
enfrentamento
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal.

No caso, a prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão da 

periculosidade do agravante, evidenciada pela gravidade concreta da ação criminosa.

Conforme os autos, o agravante se associou a outros agentes, entre eles um 

adolescente, para o cometimento dos crimes, nos quais os comparsas atraíram 

motoristas com os aplicativos de transporte e, no caminho, abordaram e ameaçaram 

as vítimas com armas brancas com o fito de subtrair seus veículos e pertences 

pessoais.
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Com efeito, "[s]e as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria” (HC 

n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, 

publicado em 16/9/2015).

Ademais, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 

futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade).

“A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 

tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas cautelares, por 

ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão objetiva acautelar, 

ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente imposta ao réu, 

notadamente o regime inicial de cumprimento”. (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública.

Nesse sentido:

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
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DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO À POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. 
PROGNÓSTICO INVIÁVEL. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a 
partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas 
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida 
extrema, sobretudo visando à garantia da ordem pública, tendo em vista as 
circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso, tratando-se de delito 
cometido em concurso de pessoas por meio de ação coordenada e com 
emprego de arma de fogo no interior de uma agência dos Correios, 
ocorrendo em horário comercial de grande circulação de pessoas, o que 
demonstra a periculosidade e a ousadia dos acusados.
3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas 
à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
4. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação à futura pena a 
ser aplicada ao paciente, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o 
eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente 
violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 
dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade da presente ação 
constitucional.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 578.075/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 13/8/2020.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. ARMA DE FOGO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE MENORES. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
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delineou o modus operandi empregado pelo recorrente, consistente em roubo 
majorado pelo concurso de agentes com um adolescente e emprego de arma 
de fogo utilizada para ameaçar a vítima, além de estar o recorrente portando 
drogas. Tais circunstâncias denotam sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.
3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.
4. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam, 
no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
5. Recurso ordinário desprovido.
(RHC n. 107.286/RO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 8/3/2019.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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